
ABSTRACT | INTRODUCTION: The "congenital Zika syndrome" 
comprises a set of signs and symptoms presented by children 
born to infected mothers during pregnancy. Newborns affected 
by microcephaly present alterations in their neuropsychomotor 
development. Therefore, the rehabilitation process becomes 
essential for the development of children. OBJECTIVE: From this 
perspective, it is necessary to consider access in its broad domain 
and understand the characteristics of children with microcephaly 
(born in 2015 and 2016) access to physical therapy services. 
METHODS: This is a cross-sectional study, with a quantitative 
approach, with a descriptive character. A questionnaire validated 
by four experts was used, collecting information about the 
socioeconomic and clinical characteristics, identification of the time 
between the referral of children, and the characteristics of access 
to rehabilitation. RESULTS: The sample of this study consisted of 
103 caregivers of children with microcephaly. It was observed that 
93.2% of the children were referred to seek the physiotherapy 
service and searched for it. However, not all children remained in 
rehabilitation. Children who had continuous access and those who 
discontinued care at some point similarly presented themselves 
concerning the frequency of treatment, physical therapy in 
more than one service, duration of the session, expenditure of 
payment for exams, and interference in the professional activity 
with the child's treatment. CONCLUSION: Those who remained in 
uninterrupted access had better assistance from the municipality 
for displacement, in addition to the opportunity for help from the 
caregiver support network, enhancing the maintenance of care.

KEYWORDS: Access to health services. Rehabilitation. 
Microcephaly. Physiotherapy.

RESUMO | INTRODUÇÃO: A "síndrome congênita do Zika" com-
preende um conjunto de sinais e sintomas apresentados por crian-
ças nascidas de mães infectadas durante a gestação. Os RN acome-
tidos por microcefalia apresentam alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, assim, o processo de reabilitação torna-se fun-
damental para o desenvolvimento das crianças. OBJETIVO: Nessa 
perspectiva, faz-se necessário considerar o acesso em seu domínio 
amplo, e compreender as características do acesso de crianças com 
microcefalia nascidas nos anos de 2015 e 2016 aos serviços de fi-
sioterapia. MÉTODOS: Trata-se de um estudo transversal, de abor-
dagem quantitativa, com caráter descritivo. Utilizou-se um ques-
tionário validado por quatro especialistas, coletando informações 
acerca da caracterização socioeconômica e clínica, identificação do 
tempo entre o encaminhamento das crianças e sobre as caracterís-
ticas do acesso à reabilitação. RESULTADOS: A amostra deste es-
tudo foi composta por 103 cuidadores de crianças com microcefa-
lia. Observou-se que 93,2% das crianças tiveram encaminhamento 
para procurar o serviço de fisioterapia e buscaram atendimento, en-
tretanto, nem todas as crianças mantiveram-se em reabilitação. As 
crianças que tiveram acesso continuado e as que descontinuaram 
o cuidado em algum momento apresentavam-se de forma seme-
lhante no que diz respeito à frequência de tratamento, realização 
da fisioterapia em mais de um serviço, tempo de duração da ses-
são, despendimento de pagamento para exames e interferência na 
atividade profissional com o tratamento da criança. CONCLUSÃO: 
As que se mantiveram em acesso sem interrupções, possuíam um 
auxílio maior do município para deslocamento, além da oportuni-
dade de assistência da rede de apoio ao cuidador, potencializando 
a manutenção do cuidado.

PALAVRAS-CHAVE: Acesso aos serviços de saúde. Reabilitação. 
Microcefalia. Fisioterapia.
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Introdução

A partir da epidemia do vírus Zika no Brasil e do cres-
cimento de casos de crianças com microcefalia, no 
ano de 2015, estudos foram realizados para investi-
gar a associação desta infecção com malformações 
em recém-nascidos (RN), sobretudo da microcefalia.1

A microcefalia pode ser diagnosticada ainda durante 
a gestação, no acompanhamento por meio de exa-
mes pré-natais, ou pela avaliação clínica de rotina a 
que são submetidos os recém-nascidos nas primei-
ras 24 horas de vida. Neste caso, realiza-se a aferi-
ção do Perímetro Cefálico (PC), com a medição da 
Circunferência Occipital-Frontal (COF), chegando ao 
diagnóstico da microcefalia quando o valor for menor 
do que o esperado para a idade gestacional e sexo. O 
fato de se observar um crescimento inadequado do 
crânio leva a conclusão de que o cérebro se encontra 
subdimensionado, logo, apresentando aspectos ana-
tomofisiológicos que fogem da normalidade.1

A epidemia da "síndrome congênita do Zika" com-
preende um conjunto de sinais e sintomas apresen-
tados por crianças nascidas de mães infectadas por 
esse vírus durante a gestação, sendo a microcefalia a 
alteração mais marcante do Sistema Nervoso Central 
associada à infecção pelo vírus. Os RN acometidos 
por microcefalia têm alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, podendo apresentar, também, de-
ficiência intelectual, epilepsia, paralisia cerebral, défi-
cit cognitivo, comprometimentos motores e na fala. 
Também podem estar presentes problemas de visão 
e de audição.2

Desde a publicação do Decreto 7.692 de 17/11/2011 e 
da Portaria 793/2012 que instituem o Plano Nacional 
da Pessoa com Deficiência – Plano Viver sem Limites 

e a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no 
SUS (RCPCD), respectivamente, teve início um movi-
mento de expansão dos serviços de reabilitação no 
país. As novas demandas decorrentes do aumento 
súbito no número de crianças com microcefalia, no 
período supracitado, demandaram uma reorgani-
zação da rede de serviços, no sentido de atender às 
necessidades de cuidado impostas por esse agravo 
e o fato de que a RCPCD estivesse em expansão foi 
um elemento favorável, no entanto, a RCPCD, naque-
le momento, ainda estava em fase inicial de implan-
tação. Estas demandas incluem ações diagnósticas e 
terapêuticas, com ênfase para o acompanhamento 
especializado ao desenvolvimento destas crianças, 
visando prevenir e/ou minimizar sequelas decorren-
tes desta condição. 

Nesse contexto, o processo de reabilitação torna-se 
fundamental para o desenvolvimento dos bebês e 
deve ser iniciado o mais breve possível, levando em 
consideração as inúmeras sequelas apresentadas em 
decorrência da má formação cerebral.3 

O acesso é definido aqui como a utilização de um ser-
viço a tempo de se obter uma reabilitação satisfató-
ria e continuidade no processo de tratamento.4 Mais 
que isso, conforme assinalam Travassos e Viacava5, o 
acesso reflete as características do sistema de saúde, 
que atuam aumentando ou diminuindo barreiras à 
obtenção de serviços pela população. Esses autores 
advogam ainda, que, a utilização de serviços de saú-
de pode ser entendida como a entrada nos mesmos, 
sendo uma expressão positiva do acesso. 

Com base na definição do fluxo de eventos entre ne-
cessidades de saúde e a obtenção de cuidados, três 
domínios são propostos para o acesso6, conforme 
diagrama abaixo:
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740

Rev. Pesqui. Fisioter., Salvador, 2021 Novembro;11(4):738-749
http://dx.doi.org/10.17267/2238-2704rpf.v11i4.4147 | ISSN: 2238-2704

Ressalta-se, assim que, considerar o acesso apenas pela entrada nos serviços corresponde à dimensão restrita 
do acesso. No presente estudo, adotar-se-á como referência a perspectiva ampliada do acesso, a qual inclui não 
apenas a entrada no serviço, mas a continuidade do cuidado. A escolha por esta referência se justifica pela es-
pecificidade do processo de reabilitação, que requer uma permanência da pessoa em tratamento por períodos 
longos, sobretudo quando voltada aos comprometimentos neurológicos. Assim, o objetivo deste estudo é consi-
derar o acesso em seu domínio amplo, e compreender as características do acesso de crianças com microcefalia 
nascidas nos anos de 2015 e 2016 aos serviços de fisioterapia em uma capital do Nordeste. Espera-se, a partir daí, 
contribuir para aprimorar o processo de organização da Rede.

Método

Trata-se de um estudo transversal, de abordagem quantitativa, com caráter descritivo. Foram incluídos todos os 
dados de acesso das crianças diagnosticadas com microcefalia, nascidas entre os anos de 2015 e 2016, com pos-
sível associação ao Zika Vírus no estado da Paraíba, constantes na lista disponibilizada pela Secretaria Estadual 
de Saúde (SES), a partir de notificações registradas no Formulário de Registro de Eventos de Saúde Pública (RESP) 
– Microcefalia, totalizando uma população de 191 crianças. 

Utilizou-se um questionário, elaborado a partir de criteriosa revisão da literatura e validado por quatro especia-
listas, coletando informações acerca da caracterização socioeconômica e clínica, identificação do tempo entre o 
encaminhamento das crianças e o acesso à reabilitação. Este instrumento foi aplicado aos cuidadores das crian-
ças com microcefalia. 

A coleta de dados se iniciou por meio da participação dos pesquisadores na Caravana do Coração, um projeto 
que foi fruto do convênio entre o Círculo do Coração de Pernambuco e o Governo do Estado da Paraíba, com o 
objetivo de realizar triagens, exames e consultas de acompanhamento de crianças em 13 municípios do Estado da 
Paraíba. A parceria com esse projeto do governo estadual possibilitou a realização da coleta em todas as regiões 
de saúde do Estado da Paraíba, a mesma ocorreu nos anos de 2017 e 2018.

Assim, o rastreio e a coleta das informações das crianças foram realizados a partir dos serviços de referência para 
reabilitação e participaram do estudo todas as crianças com diagnóstico de microcefalia, nascidas entre os anos 
de 2015 e 2016, cujas mães tinham histórico de infecção pelo Vírus Zika. A amostra final desse estudo ficou em 
103 crianças com microcefalia associada ao vírus Zika, cujos pais ou responsáveis foram entrevistados. 

Figura 1. Fluxo de eventos entre necessidades de saúde e a obtenção de cuidados, adaptado de Frenk.6
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Resultados

Para a apresentação dos resultados referentes à 
caracterização do acesso, foi utilizada a estatística 
descritiva. O estudo foi submetido à avaliação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa, do Centro de Ciências 
da Saúde, da Universidade Federal da Paraíba (CAAE: 
64800416.9.1001.5188). Todos os participantes assi-
naram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
como rege a Resolução 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde. 

A amostra deste estudo foi composta por 103 cui-
dadores de crianças com microcefalia. A maioria 
das mães das crianças deste estudo tinha mais de 
21 anos (82,6%), já estavam na terceira gestação ou 
mais (35,9%) e referiram não possuir Ensino Médio 
(96,2%). Uma extensa parcela dos entrevistados re-
latou estar inativa (64,1%) e maioria declarou estar 
casada ou em união estável (69,9%), como se pode 
observar na tabela 1. 

A maioria das crianças nasceu com perímetro cefálico 
abaixo de 31 centímetros (83,4%), o perímetro cefálico 
da criança ao nascer foi uma variável importante a fim 
de constatar o diagnóstico tardio. Aproximadamente 
metade das entrevistadas (48,5%) havia descoberto 
o diagnóstico da criança antes do parto; mais da me-
tade (51,5%) descobriu no parto ou pós-parto e não 
apresentou quaisquer complicações durante a gravi-
dez (73,8%). A maioria relatou fazer uso do Benefício 
da Prestação Continuada (BPC) (85,4%), e ter renda 
domiciliar entre um e dois salários-mínimos (99%). 
Com relação à necessidade de encaminhamento à 
UTI logo ao nascer, 20,4% das crianças foram inter-
nadas e possuem como cuidadora principal a mãe, 
91,3%, descritos na tabela 2.

Quase a totalidade das crianças, 93,2%, teve al-
gum encaminhamento para procurar o serviço de 
fisioterapia. A maioria dos cuidadores, 88,3%, de-
clarou ter iniciado o processo de reabilitação com 
até oito semanas após o encaminhamento, 71,9%.  

Destes, 74,7% fazem o tratamento fisioterapêutico no 
centro de reabilitação, e sem custos pessoais, 96,1%, 
apontados na tabela 3. 

Em síntese, as crianças eram atendidas, em sua maio-
ria, nos Centros Especializados de Reabilitação, sem 
custos, entre 2 a 3 vezes na semana, com uma dura-
ção de 40 a 60 minutos, e grande parte referiu que o 
processo de tratamento interferiu em sua ocupação 
profissional anterior. 

Salienta-se, contudo, que nem todos tiveram um pro-
cesso de reabilitação continuado (11,7%), o que pode 
ser evidenciado na tabela 4.

No que diz respeito às diferenças entre as crianças 
que tiveram seu tratamento interrompido em relação 
às que não tiveram interrupção, observa-se que am-
bos os grupos de crianças, apresentavam-se de for-
ma semelhante no que diz respeito à frequência de 
tratamento, realização da fisioterapia em mais de um 
serviço, tempo de duração da sessão, despesas com 
exames. Em se tratando do deslocamento para rea-
lização do tratamento em outro município também 
não houve diferença entre as crianças que tiveram 
seu tratamento interrompido e as que se mantive-
ram em tratamento sem interrupção. 

Todavia, verificou-se que as crianças que se mantive-
ram em acesso sem interrupções, possuíam um auxí-
lio maior do município para deslocamento, ao contrá-
rio do grupo que em algum momento interrompeu 
a fisioterapia. A diferença também acontece no que 
concerne ao apoio/assistência ao cuidador, uma vez 
que mais da metade das mães que permaneceram 
com seus filhos em atendimento tiveram algum tipo 
de assistência, e das mães que descontinuaram o 
processo de reabilitação não obtiveram quaisquer 
oportunidades de assistência.
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Tabela 1. Caracterização sociodemográfica dos sujeitos do estudo

Tabela 2. Necessidades de saúde, clínica e social das crianças do estudo.

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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Tabela 3. Condições de acesso à Fisioterapia: procura e entrada nos serviços de reabilitação

Tabela 4. Dados de continuidade do cuidado nos serviços de Fisioterapia

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

Fonte: Dados da pesquisa, 2019.
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Discussão

No que concerne ao perfil dos sujeitos, observa-se 
que a idade materna é superior a 21 anos de idade e 
a maior parte das mulheres não apresentam compli-
cações durante o parto, de forma similar ao que foi 
encontrado no estudo de Marinho e colaboradores.7

Com relação ao nível de escolaridade, a maioria das 
mães estudou menos que oito anos e, quanto à ocu-
pação, dedicava-se ao lar e se auto referiram mães 
solteiras. A maior parte das famílias tinha renda fami-
liar inferior a um salário mínimo e seu núcleo familiar 
era sustentado a partir do BPC. Identificou-se, assim, 
semelhança com os achados do estudo de Marinho 
et al.7 na predominância da faixa etária materna mais 
jovem, na escolaridade e na condição econômica fa-
miliar, em que esses autores chamam atenção para 
as desigualdades socioeconômicas e geográficas das 
famílias das crianças que apresentam a Síndrome 
Congênita do Zika Vírus (SCZ).

A epidemia de Zika identificada no Nordeste brasi-
leiro atingiu mulheres em idade reprodutiva. Foram 
mais afetadas as mães jovens, solteiras, com baixa 
escolaridade e em situação de pobreza.7

Não foi observada diferença de prevalência da mi-
crocefalia entre os sexos na amostra das crianças 
deste estudo. Além disso, o maior número dos cui-
dadores entrevistados eram as mães, evidenciando o 
que culturalmente já se sabe, a mulher é a provedora 
dos cuidados familiares, sobretudo ao se tratar do 
cuidado com crianças.8 O papel da mãe no contexto 
familiar é de provedora do cuidado, quando se trata 
das que lidam com condições adversas, a exemplo 
das deficiências, o que as torna mais dependentes. 
Empoderadas pelo sentimento envolvido na mater-
nidade e consciente de suas obrigações, as mães não 
restringem seus cuidados, podendo, por vezes, abdi-
car de outros aspectos de suas vidas.3

Ao avaliar o momento em que a criança foi diag-
nosticada com microcefalia, salientou-se que mais 
da metade das mães teve diagnóstico após o parto.  

Desse modo, o nascimento da criança foi acompa-
nhado do impacto da notícia de que a criança apre-
sentava uma deficiência, e lidar com isso projeta um 
sentimento de fracasso e frustração pela perda do 
filho idealizado e quebra das expectativas criadas 
pelos pais. Além disso, a deficiência de um filho traz 
consigo a necessidade de partilha das obrigações re-
ferentes ao cuidado entre os membros da família e o 
planejamento de novas possibilidades, inclusive tera-
pêuticas, a fim de superar as adversidades.3

O estudo em tela evidencia características do acesso 
ao tratamento fisioterapêutico, e em se tratando do 
domínio restrito do acesso, configurado pela busca 
pelo serviço e a entrada no mesmo.6 Identificou-se 
que quase a totalidade das crianças teve algum enca-
minhamento para a fisioterapia, e conseguiu acesso 
ao serviço de reabilitação. Todavia, outros estudos 
referem dificuldades em acessar o serviço, com uma 
entrada tardia, o que pode acarretar prejuízos para 
o estado de saúde do indivíduo.9 Salienta-se que o 
acesso aos serviços de fisioterapia não parece ser 
uma situação facilmente vivenciada.

Analisando o contexto do acesso aos serviços de rea-
bilitação no país, de modo geral, percebe-se que no 
caso das crianças com microcefalia houve uma dife-
renciação em termos da oferta e do acesso. O SUS am-
pliou o acesso aos cuidados de saúde da população 
brasileira, tendo o Ministério da Saúde (MS) proposto 
ações voltadas a esta problemática. Desde o ano de 
2011 com o lançamento do Plano Viver Sem Limites, 
depois com a RCPCD, houve expressiva expansão dos 
serviços de reabilitação. Em 2015, com toda a reper-
cussão gerada pelo problema da Síndrome Congênita 
do Zika Vírus (SCZV) e com forte clamor popular, o MS 
promoveu algumas ações visando atender às deman-
das dessas crianças e suas famílias e em 2015 lançou 
o Plano Nacional de Enfrentamento à Microcefalia.10 
Em 2016, publicou o Protocolo de atenção à saúde 
relacionada à infecção pelo Zika Vírus, como também 
as Diretrizes de estimulação precoce – para crianças 
de zero a três anos com atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor decorrente de microcefalia. 
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A promulgação da Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência no Brasil é fruto de um pro-
cesso de amadurecimento da sociedade, junto a este 
processo, em 2012 instituiu-se a Rede de Cuidados 
à Saúde da Pessoa com Deficiência no âmbito do 
SUS. A ampliação dos Centros Especializados em 
Reabilitação (CER) surge como um de seus avanços; 
conceituados como serviços de suporte que pro-
porcionam a gestão de doenças neuromusculares e 
musculoesqueléticas que alteram o estado funcio-
nal, realizando intervenções clínicas, psicossociais 
e funcionais.11 Verificou-se, no presente estudo que 
muitos dos casos estavam sendo acompanhados nos 
CER, os quais são preconizados como local especiali-
zado para o atendimento. 

A maioria das crianças tiveram acesso ao tratamento 
fisioterapêutico imediato ou dentro do tempo ideal 
para o início da intervenção, fato observado também 
no estudo de Santos et al.12, em que a população es-
tudada já fazia terapia em média há nove meses, o 
que demonstra o início precoce do tratamento e a 
adesão da família. 

O acesso tardio, ou seja, em um período superior a 
60 dias, foi identificado em um número menor de 
respondentes. Contudo a estimulação precoce é es-
sencial para o desenvolvimento pós-natal do cérebro, 
pois a comunicação e conexão que ocorre entre as 
células corticais em um processo contínuo desenca-
deiam processos de aprendizagem, de acordo com 
cada fase, que podem perdurar para toda vida.13 Vale 
salientar que o início tardio da intervenção fisiotera-
pêutica pode ocasionar o aparecimento de contra-
turas e deformidades, dores, diminuição da força 
muscular e demora na aprendizagem motora, dificul-
tando a reintegração social do paciente.14

Evidências da literatura especializada apontam que 
a reabilitação é um processo global e dinâmico. Ao 
iniciar o tratamento precocemente, potencializa-se a 
reorganização do tecido cerebral, maximizando as-
sim a funcionalidade, ofertando recuperação da saú-
de física e psicológica da pessoa com deficiência.14 
A acolhida, atenção e o cuidado a essas crianças e a 
suas famílias são de grande relevância para que se 
alcance o maior ganho funcional possível nos primei-
ros anos de vida.

Assim, o fisioterapeuta no campo da reabilitação 
atua como potencializador de ganhos funcionais, au-
xilia na aquisição de marcos de desenvolvimento pe-
las crianças a partir da estimulação do funcionamen-
to do SNC e de outras dimensões do funcionamento 
orgânico.15 O acesso à fisioterapia de qualidade é, 
portanto, um redutor de complicações físicas relacio-
nadas às alterações articulares, de desempenho mo-
tor, tônus e força. As atividades motoras, simetria e 
amplitude, alteradas demandam a abordagem inicial 
do fisioterapeuta, com vistas a minimizar o impacto 
das sequelas motoras relacionados a SCZ, atuando 
na melhoria de sua independência funcional.16 

Sabe-se que a microcefalia pode manifestar-se de 
modo peculiar em cada recém-nascido, podendo 
comprometer diversos sistemas do organismo, geran-
do desde problemas motores a respiratórios. Logo, o 
acompanhamento precoce e constante permite ainda 
um monitoramento da criança, de modo a fazer enca-
minhamentos especializados e promover uma assis-
tência integral à saúde das crianças com microcefalia.

Tendo em vista o princípio da integralidade da assis-
tência no SUS, segundo o qual o acesso a todos os 
níveis de atenção à saúde devem ser garantidos de 
modo a atender integralmente as necessidades de 
saúde, questiona-se o modo como estão sendo ofer-
tados esses serviços, uma vez que alguns cuidadores 
referiram ter custeado o serviço de reabilitação em 
algum momento, por terem optado por realizar o 
tratamento em mais de um serviço, no público e em 
outro serviço privado. 

No que diz respeito ao domínio amplo do acesso, no 
quesito continuidade do cuidado, observou-se que a 
maioria destas crianças, manteve-se em tratamento 
sem interrupções.

A criança com microcefalia deve ser estimulada e 
acompanhada diariamente para incitar o seu desen-
volvimento neuropsicomotor, portanto a família é es-
sencial para o desenvolvimento máximo da criança.13 
Os sujeitos da pesquisa (82,5%) têm acesso aos servi-
ços de reabilitação há mais de 12 meses, sendo 41,7% 
dos que se mantiveram em acesso com frequência 
de duas vezes na semana e 45,4% daqueles que em 
algum momento interromperam o tratamento.
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A constância com o tratamento de fisioterapia (88,3%) 
se faz importante, uma vez que as crianças com micro-
cefalia apresentam atraso no desenvolvimento neu-
ropsicomotor, alterações visuais, auditivas, cognitivas 
e sensoriais, algumas podem ter transtornos no apa-
relho locomotor como pés tortos congênitos, luxação 
de quadril e artrogripose, impactando na independên-
cia funcional e na inserção social dessa população.17

O cuidado em reabilitação apresenta características 
peculiares que interferem no acesso. Ao citar a ne-
cessidade de tratamento após o nascimento da crian-
ça, a continuidade da assistência, a fim de alcançar 
melhora da capacidade funcional e da qualidade de 
vida. É importante destacar a especificidade de um 
cuidado fisioterapêutico contínuo, uma vez que as in-
capacidades destas crianças estão relacionadas com 
a presença de déficits motores, sensoriais e cogniti-
vos e, que demandam tempo para otimização da fun-
cionalidade.17 Esta assistência contínua justifica-se 
pelo fato de que a plasticidade neuronal perdura por 
vários anos, o que evidencia não existir um período 
limite para a finalização do tratamento de pacientes 
neurológicos em programas de reabilitação.18

No entanto, o cuidado prolongado por sua vez, pode 
ter altos custos físicos, financeiros e emocionais o 
que pode levar a uma descontinuidade de acesso. 
Nesse sentido, refletir sobre “o abandono do serviço” 
ou a “descontinuidade no tratamento fisioterapêuti-
co” (11,7%) implica em analisar o acesso no domínio 
amplo proposto por Frenk6, o qual prevê a continui-
dade do cuidado.

A região Nordeste, considerada uma das mais pobres 
do Brasil, possui uma grande limitação no acesso am-
plo aos serviços de saúde. Os usuários citam como di-
ficuldades para acessar os serviços: a grande espera 
para o atendimento às especialidades, a falta de trans-
porte adequado, a distância dos serviços, a limitação 
de recurso financeiro e as limitações arquitetônicas 
nos serviços públicos e domicílios dos usuários.19

Entende-se como acesso oportuno a capacidade de 
se obter um agendamento rápido, permitindo que o 
usuário obtenha assistência para condições agudas, 

já a continuidade é a capacidade do usuário acessar o 
profissional de saúde de referência para acompanha-
mento, tendo em vista uma relação duradoura com 
o profissional e, consequentemente, o cuidado.20 

Contudo, a necessidade de acesso destas crianças, se 
encontra para além do já discutido, cabe aqui identifi-
car, portanto, a definição de acesso adequado. 

Acesso adequado pode ser compreendido como o 
processo de cuidado contínuo, desde as condições 
de saúde, busca e entrada no serviço, até a criação 
de vínculo e adesão ao serviço, possibilitando a lon-
gitudinalidade do cuidado. Assim, torna-se adequa-
do, ao atentar-se ao fluxo de encaminhamento, a 
marcação, ao horário de atendimento, ao suporte 
emocional e financeiro, familiar e governamental, a 
estrutura organizacional e operacional, aos recursos 
materiais e físicos, as redes de saúde, a qualificação 
profissional, a distribuição geográfica e a qualidade 
dos serviços, determinantes nas condições de per-
manência terapêutica.

Frente a interrupção ao tratamento, nos resultados 
apresentados na última tabela, não houve diferença 
na condição de oferta do acesso para que este fosse 
interrompido, nota-se, no entanto, algumas diferen-
ças entre as respostas dadas pelos cuidadores das 
crianças que se mantiveram em acesso e àquelas que 
o interromperam em algum momento, dentre estes 
resultados, destaca-se o “tratamento ser realizado 
em outro município” e “apoio da rede de cuidados”. 

As dificuldades de transporte são consideradas obs-
táculos para o cuidado do filho, pois restringem o 
transporte para as atividades de reabilitação. De 
acordo com Félix e Farias21 a maioria das cidades com 
casos de Síndrome Congênita do Zika Vírus não tem 
atendimento especializado e por esse motivo pac-
tuam com outros municípios, entretanto, às vezes, há 
a dificuldade em manter o transporte regular dessas 
crianças para o tratamento. 

O estudo de Lima22 identificou que as mães vivencia-
ram estresse quando precisaram se deslocar para 
outro município na busca pela assistência à saúde de 
seus filhos. 
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Outro dado importante versa sobre o apoio da rede 
de cuidados ao cuidador, Brunoni et al.23 em seu es-
tudo identifica que a nova rotina dos familiares da 
criança com microcefalia repercute de forma direta 
na qualidade de vida, além do acompanhamento da 
criança com microcefalia também é necessário dire-
cionar cuidados especiais às mães e demais familia-
res. O suporte pode ser ofertado por profissionais da 
saúde, religião, família e assistência pública e priva-
da24, porém, um grande número de mães, 63,6%, que 
tiveram acesso descontinuado afirmaram não ter 
tido conhecimento sobre algum tipo de assistência. 

Além das expectativas de melhora ou cura, as famí-
lias são rodeadas por incertezas quanto ao futuro 
dos filhos e das ansiedades inerentes a condição da 
criança.25 Somado a isso, a rotina diária do cuidado, 
as diversas pressões do dia a dia, na sua maioria, as-
sociadas à insegurança financeira ratificam a necessi-
dade do apoio à criança e aos familiares.

Foi visto que as famílias passam por repercussões 
de ordem física, emocional e financeira, que surgem, 
provavelmente, devido ao abandono da atividade la-
boral por um dos genitores ou por ambos e pela di-
ficuldade das famílias de manter-se com apoio satis-
fatório das instâncias governamentais ou de outras 
instâncias da sociedade e ainda pela readequação 
social da vida. Isso faz pensar que é importante que 
o poder público se debruce a ofertar programas de 
incentivos com foco tanto na assistência da criança 
quanto na manutenção da família que cuida do filho 
com microcefalia associado ao Zika Vírus. 

O estudo limita-se por apresentar uma abordagem 
transversal, uma vez que o acompanhamento des-
tas famílias, estudo de coorte, seria necessário para 
compreender se ao longo dos anos manteve-se o 
acesso ampliado.

Conclusão

A partir do presente estudo, foi possível identificar di-
versas potencialidades dos serviços com relação ao 
acesso das crianças com Microcefalia na Paraíba, o 
que difere do contexto geral dos estudos de acesso. 
Dentre as dificuldades, destacaram-se os casos de 
interrupção do tratamento, que podem estar relacio-
nados às dificuldades de o tratamento fisioterapêuti-
co acontecer no mesmo município, a problemas com 
transporte e/ou a falta de acolhimento com o proces-
so de saúde/doença do cuidador. Em contrapartida, 
como potencialidades pôde-se perceber a partir da 
caracterização do acesso, que a maioria das crianças 
com microcefalia teve acesso contínuo à reabilitação 
motora, prioritariamente nos CER, o que denota a 
importância da ampliação da RCPCD, não obstante, 
é válido apontar a necessidade da qualificação profis-
sional e do reconhecimento pelo serviço de qualida-
de prestado, independentemente da localidade.

Portanto, os resultados deste estudo podem corro-
borar para a ampliação do auxílio à essas crianças e 
seus cuidadores, a partir de políticas de públicas de 
expansão e planejamento de ações visando a quali-
dade destes serviços.
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